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-Sentença Arbitral-
Processo de Arbitragem n.º 430_2025.
Demandante: A.
Demandada: B.

Resumo da Sentença Arbitral (elaborado pelo árbitro): Tendo resultado provado da matéria de facto que os danos alegados pelo demandante resultam de mau uso e/ou uso incorreto do automóvel e, por isso, se encontram expressamente excluídos do contrato de garantia automóvel, a demandada que assegura tal garantia não está obrigada a reparar tais danos ou a indemnizar o demandante pelo valor correspondente aos mesmos, não incorrendo, por isso, na violação dos direitos do consumidor consagrados na Lei n.º24/96, de 31/07, e no Decreto Lei n.º84/2021, de 18/10.

I. - Relatório: 
A. - Das Partes e do Objeto da Ação Arbitral:
O demandante, residente em X, apresentou uma reclamação no CNIACC, à qual foi atribuída o número 430_2025, contra a demandada “B”.

Tendo-se frustrado a possibilidade de celebração de um acordo entre as partes, na fase de conciliação prévia à audiência arbitral, o processo prosseguiu, então, para a sua fase arbitral, por vontade expressa do demandante.
A instância arbitral estabilizou-se, por isso, com as partes acima identificadas, não se tendo verificado qualquer modificação subjetiva decorrente da intervenção de novas partes após a sentença arbitral parcial que declarou a demandada “C” parte ilegítima e absolveu-a da instância arbitral.

De igual modo o pedido e a causa de pedir constantes da reclamação inicial do demandante não foram objeto de alteração, que se dão aqui por integralmente reproduzidos para todos os efeitos, e consistem, em suma, na condenação da demandada no pagamento da quantia de €2.971,13, a título de indemnização de danos patrimoniais e não patrimoniais, com fundamento na desconformidade do veículo com o contrato de compra e venda que tem cobertura na garantia comercial.

Por sua vez, a demandada contestou a ação arbitral defendendo-se por exceção e impugnação, alegando, para o efeito, que se recusou a reparar automóvel do demandante porquanto a desconformidade detetada no mesmo resultou seu mau uso por aquele, pugnando, a final, pela improcedência total da ação arbitral, por não provada, e pela sua absolvição do pedido.

B. – Constituição do Tribunal Arbitral:
Nos termos do artigo 13.º do regulamento do CNIACC o tribunal arbitral é constituído por um único Árbitro.

O árbitro signatário da presente sentença arbitral foi designado para o efeito pelo CNIACC e aceitou a nomeação na data mencionada nos autos deste processo.

C. – Audiência Arbitral (artigo 14.º do Regulamento do CNIACC):
Nos termos do artigo 14.º do Regulamento do CNIACC as partes foram notificadas da data, hora e local da audiência arbitral, precedida da tentativa de conciliação prevista no artigo 11.º do referido regulamento, assim como para apresentarem, querendo, a contestação no prazo previsto para o efeito, assim como todos os meios de prova que entendessem por convenientes.

A audiência arbitral realizou-se na sede deste tribunal arbitral, em Braga, no dia 04-06-2025, pelas 16:00.

O demandante esteve presente na audiência arbitral e a demandada representada pela Advogada, não tendo as partes logrado a composição de amigável deste litígio arbitral em sede de conciliação.

Finda a audiência arbitral foi elaborada a respetiva ata e assinada pelo árbitro signatário e pela Administrativa do CNIACC, presente na audiência arbitral.

II. – Saneamento e Valor da Causa:
Este tribunal arbitral é competente, foi validamente constituído, as partes têm personalidade e capacidade judiciárias e são legítimas.

O processo é o próprio tendo em conta a causa de pedir e o pedido e está isento de quaisquer nulidades que tenham de ser apreciadas ou questões que obstem ao conhecimento do mérito da causa.

Compete a este tribunal fixar o valor da causa arbitral no uso dos poderes que lhe são conferidos pelo disposto no artigo 14.º do regulamento do CNIACC e, subsidiariamente, pela remissão operada pelo disposto no artigo 19.º, nos termos da Lei da Arbitragem Voluntária e do Código do Processo Civil (artigo 306.º/1).

Analisado, assim, os pedidos e a causa de pedir à luz das regras previstas no CPC para a verificação do valor da causa fixa-se o seu valor em €2.971,13, recorrendo ao critério previsto no artigo 297.º/1, do CPC, em virtude de ser o valor do pedido da indemnização peticionada pelo demandante.

Cumpre, por isso, apreciar e decidir:

III. – Enquadramento de Facto:
Finda a produção de prova e tendo em conta a posição assumida pelas partes nos seus articulados, as declarações de parte prestadas pelo demandante os depoimentos das testemunhas arroladas pela demandada, os documentos junto aos autos, os factos confessados, admitidos por acordo e/ou provado por documentos, em conjugação, ainda, com as regras da experiência e com os juízos da normalidade da vida, resultaram provados, com relevância para a decisão desta causa arbitral, os factos seguintes:
1. O demandante adquiriu à empresa “C” uma viatura automóvel, marca D, cuja venda ocorreu em 22-12-2023 com 125.650 km e no âmbito da qual foi celebrado com a demandada um contrato de “Garantia Smart” pelo prazo de dezoito meses;

2. Verificando a existência de anomalias na sua viatura o demandante encaminhou-a para oficina indicada pela demandada para análise do problema;

3.  Após teste de diagnóstico efetuada pela oficina foi preenchido o módulo de declaração de avaria segundo o qual foi orçamentado, para fins da reparação da avaria diversos itens e componentes e mão de obra, no valor total (com IVA), de €3.438,24;

4. No dia 05-12-2024 a demandada recebe a notificação da avaria;

5. Naquela data o veículo já havia percorrido 144690 km, (19 040 km desde a venda);

6. No dia 06-12-2024 a demandada – por email remetido à oficina e ao demandante - solicita dados adicionais para se pronunciar sobre a operacionalidade da garantia particular, solicitou cópia das faturas/recibos das revisões efetuadas, mudança de óleo e filtro de óleo do motor (da parte do proprietário);

7. No mesmo dia o demandante informou a demandada, por correio eletrónico, que não tinha efetuado a mudança de óleo;

8. Nos termos do contrato de garantia o demandante estava obrigado a proceder à manutenção de mudança de óleo e filtro a cada 15.000 km;

9. Resulta da cláusula 11 do contrato de garantia, sob a epígrafe “MANUTENÇÃO PROGRAMADA: “Os veículos até 10 anos, no momento da venda e activação do serviço, devem ser submetidos à manutenção ordinária e extraordinária indicada nas instruções do fabricante e em todo o caso, a uma mudança de óleo e filtro a cada 15.000 kms (+/- 1.000 km), e a cada 12 meses no caso de gestões com duração superior a 1 ano. Os veículos com mais de 10 anos, no momento da venda e activação do serviço, devem submeter-se à manutenção ordinária e extraordinária indicada nas instruções do fabricante e pela mudança de óleo e filtro a cada 10.000 kms (+/- 1.000 kms) e em todo o caso, a cada 12 meses no caso de gestões com duração superior a 1 ano. (…) Como exceção especial e deixando à escolha exclusiva do proprietário, os veículos que sempre cumpriram os requisitos de manutenção fornecidos pelo fabricante (com os recibos de faturas correspondentes) podem continuar com os mesmos períodos e modalidades. Veículos usados com Garantia residual do fabricante e veículos novos terão que seguir as instruções de manutenção do Manual de Uso e Manutenção do fabricante. O proprietário do veículo deverá obter e guardar o recibo ou fatura, de toda a manutenção efetuada, onde devem constar os seguintes dados: • proprietário do veículo; • número de matrícula; • quilometragem do veículo no momento da manutenção e data da sua realização. A RPM poderá solicitar ao proprietário do veículo que forneça as fichas de manutenção anteriores, devidamente preenchidas e carimbadas, bem como as respetivas faturas. Se esta documentação não for entregue no prazo de 3 dias após o seu pedido, o serviço de Garantia perderá a sua validade. Realizar a manutenção programada é indispensável para um funcionamento eficaz do veículo, para a validade da presente garantia e para a redução de emissões poluentes para a atmosfera”;

10. A ausência de manutenção nos termos contantes da cláusula 11 do contrato exclui o funcionamento da garantia e leva à sua anulação, de acordo com as cláusulas 7b, 7c e 11 do contrato de garantia;

11. Resulta da cláusula 7b que “A reparação não será autorizada: Quando a manutenção prevista no ponto “manutenção programada” não tiver sido efetuada, ou na ausência de faturas que justifiquem a realização dessa manutenção.” e da cláusula 7c. “Anulação da validade da Garantia Voluntária: Se a manutenção prevista no ponto “manutenção programada” não tiver sido efetuada ou se não existirem faturas que justifiquem a realização dessa manutenção.”;

12. No dia 06-12-2024 a demandante comunicou, por escrito, ao demandante, que não se responsabilizaria pela avaria, e o cancelamento da garantia por falta de manutenção da viatura.

Não existem outros factos, provados ou não provados, com relevância para esta sentença arbitral.

IV. – Motivação:
Este Tribunal Arbitral formou a sua convicção do modo seguinte:
a) Quanto ao facto n.º1 por acordo das partes;

b) Quanto aos factos n.ºs 2-12 pelos Docs.1-5 juntos com a contestação.
A prova essencial para a busca da verdade material e da justa composição deste litígio arbitral foi obtida a partir dos Docs.1-5 juntos com a contestação.

O demandante não logrou provar nenhum dos factos constitutivos dos direitos alegados, designadamente que os problemas de funcionamento da sua viatura são desconformidades que têm cobertura na garantia comercial contratada com a demandada.

Em suma, o demandante não logrou provar os factos constitutivos dos direitos alegados por si, à luz das regras do ónus da prova consagradas no artigo 342.º/1, do Código Civil.

A demandada logrou, ao invés, provar todos os factos impeditivos dos direitos alegados pelo demandante, de acordo com as regras do ónus da prova previstas no artigo 342.º/2, do citado código.

A demandada provou através do boletim de subscrição, designadamente das condições gerais constantes do mesmo, a data, local, natureza, objeto, preço, prazo de garantia e condições em que contratou a garantia comercial com o demandante e a entidade que lhe vendeu o veículo.

Através dos documentos provou que a avaria se deveu à falta de lubrificação decorrente da ausência de óleo no motor em virtude de não ter sido realizada a revisão, mudança de óleo e de filtro de óleo do motor quando deveria ter sido realizada de acordo com a quilometragem e prazo previsto no contrato de garantia comercial.

Este tribunal arbitral acompanha o entendimento da demandada e as regras da experiência da vida permitem-nos concluir que a verificação dos níveis dos fluidos de um automóvel, designadamente água e óleo lubrificante do motor, fazem parte das regras básicas a que um condutor deve obedecer quando usa um automóvel e que é causa adequada para a avaria que resultou provada.

Este tribunal arbitral não tem dúvidas de que o veículo do demandante não teve qualquer avaria, razão pela qual a situação fática subjacente aos presentes autos foi provocada pela falta de reposição de óleo lubrificante do motor, não apenas se encontra fora do âmbito da garantia legal, mas inclusivamente fora do âmbito do contrato de garantia comercial contratada com a demandada.

Este tribunal arbitral formou, por isso, a convicção que a avaria que motivou a intervenção a demandada se deveu ao mau uso do veículo pelo demandante, sendo a demandada totalmente alheia a isso, ficando, por isso, desobrigada da sua reparação por conta da garantia contratual.

V. – Enquadramento de Direito:
Conforme resultou provado a demandada exerce a atividade de contratualização de garantias automóveis, celebrou um contrato de garantia comercial com a entidade que vendeu o veículo ao demandante, depois desta ter acordado, previamente, com o demandante, a transferência para si a responsabilidade pela garantia contratual contratada entre ambos.

Resulta da cláusula 1.ª do contrato de garantia assinado relativamente ao Objecto e Serviço de garantia comercial que “A empresa R, em troca do pagamento da quantia estipulada e das gestões ativadas, compromete-se, durante a vigência do contrato e dentro dos limites, condições e modalidades descritas nas presentes condições, a gerir e efetuar a reparação, em nome do Vendedor, das eventuais avarias previstas no ponto 6 com exceção das enumeradas nos pontos 7, 7a, 7b, 7c e 7d. A Garantia é considerada operativa apenas para a peça em Garantia que causou a avaria, excluindo possíveis consequências sobre outras peças, mesmo que sejam peças em Garantia.”

A cláusula 7.º dispõe, ainda, que “Exclui-se tudo o que não é expressamente mencionado no nº 6.”.
O serviço “R Garantie” presta com o seu produto "Smart" um serviço de garantia, actualmente designada como comercial, definida à luz do Decreto Lei 84/2021, de 18 de outubro como “um compromisso ou declaração, de carácter gratuito ou oneroso, assumido pelo profissional, pelo produtor, ou por qualquer intermediário («o garante») perante o consumidor, para além das obrigações legais do profissional de garantia de conformidade, de reembolsar o preço pago, substituir, reparar ou ocupar-se de qualquer modo de um bem, conteúdo ou serviço digital no caso de este não ser conforme com as especificações ou qualquer outro elemento não relacionado com a conformidade estabelecidos na declaração de garantia ou na respetiva publicidade divulgada na celebração do contrato ou antes desta;”.


Conforme dispõe a cláusula 1.º das Condições Gerais da Garantia – do contrato celebrado entre a demandada e a empresa “C”, sob epígrafe: Condições Gerais de Garantia: (quando prevista) a R, segundo o Decreto-Lei n.º 67/2003, de 8 de abril, alterado pelo Decreto lei 84/2008, de 21 de Maio, a chamada Lei das Garantias1 em relação à venda de bens de consumo, gere (exclusivamente como atividade de assessoria) em nome do Vendedor, a Garantia Legal de Conformidade entregue pelo mesmo, sendo a R o único gestor em matéria de Garantia em relação ao comprador. (...) A R realiza apenas a atividade de verificação e avaliação em caso de reivindicação de Conformidade contratual de acordo com os termos e condições das presentes condições gerais. A R não terá qualquer responsabilidade derivada por qualquer razão, motivo ou causa”.

Subsumindo os factos ao direito consagrado no clausulado contratual da garantia comercial verifica-se, então, a exclusão contratual da pretensão do demandante, dado que os danos alegados pelo mesmo estão expressamente excluídos do âmbito da cobertura daquelas.

Em face do exposto julga-se totalmente procedente, por provada, a exceção perentória suscitada pela demandada e, por isso, é absolvida dos pedidos.

Em suma: tendo sido julgada procedente a exceção perentória da exclusão contratual da responsabilidade da demandada, constituindo esta uma causa extintiva do direito alegado pelo demandante, este tribunal julga totalmente improcedente, por não provada, a presente ação arbitral e, consequentemente, absolve a demandada do pedido.

VI. – Decisão:
Assim, em face do exposto, julgo totalmente improcedente, por não provada, a presente ação arbitral e, consequentemente, absolvo a demandada do pedido, tudo nos termos e com os efeitos previstos no artigo 15.º do Regulamento do CNIACC.

VII. – Depósito da decisão arbitral:
O valor da causa fixa-se, assim, em €2.971,13 (dois mil novecentos e setenta e um euros e treze cêntimos), nos termos dos artigos 297.º/1, do CPC, por remissão do artigo 19.º do Regulamento do CNIACC para a Lei de Arbitragem Voluntária e desta para o Código de Processo Civil, com os fundamentos acima enunciados.

Notifiquem-se as partes com cópia desta decisão e deposite-se o seu original no CNIACC nos termos do artigo 15.º/2 do referido regulamento.

Braga, 12-07-2025.
O Árbitro, 
Alexandre Maciel,
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